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	 Depois de um longo período de descrédito, os estudos em História Política voltaram 
ao centro dos debates historiográficos. Graças a um importante movimento de renovação 
ocorrido nas últimas décadas – como a descoberta e utilização de novas fontes e objetos 
de estudo, assim como de novas abordagens teórico-metodológicas–, pesquisas políticas 
antes consideradas esgotadas ganharam um novo fôlego. Um exemplo disso são os diversos 
trabalhos que propõem um novo olhar sobre o processo de construção do Estado e da Nação 
brasileira ao longo de todo o século XIX, nos mostrando que, apesar de clássico, o tema em 
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questão é ainda um terreno fértil.

	 Profundamente relacionado ao contexto econômico-social em suas múltiplas facetas, 
o tradicional estudo das ideias, do pensamento e das práticas políticas foi revolucionado. 
Tanto as doutrinas – o liberalismo e o conservadorismo –, quanto as disputas partidárias que 
as materializavam em projetos de governo ganharam novas dimensões ao serem vinculadas 
às manifestações culturais e religiosas; aos diversos movimentos sociais que demandavam 
direitos; aos interesses ligados ao escravismo, a posse de terras e a modernização econômica; 
a preocupação de forjar uma história nacional no qual o progresso e a civilidade fossem 
possíveis; e a uma ação diplomática que lutava pela manutenção da unidade e das fronteiras 
políticas brasileiras.

	 Nesta perspectiva, cremos que os elementos supracitados orbitam em duas grandes 
temáticas que particularizam o século XIX: a liberdade e a propriedade. Como sabemos, essa 
centúria foi marcada pela disputa entre duas linguagens políticas - uma ligada ao Antigo 
Regime e a outra ao Iluminismo. Este embate marcou a construção de uma nova concepção de 
mundo, a Modernidade, que estava completamente entrelaçada ao surgimento do liberalismo. 
Impulsionadas por essas novas ideias, várias regiões do mundo iniciaram um processo de 
transformação de suas estruturas políticas, econômicas e sociais, o que gerou impactos, 
interpretações e usos variados. 

	 Não à toa, é justamente no decorrer desse mesmo século que a maior parte das ex-
colônias americanas iniciaram seu processo de emancipação política e, consequentemente, 
a construção dos seus Estados e de suas Nações. Segundo Hespanha, alguns elementos 
aproximam estes diferentes processos, como o surgimento de grandes Estados bem como 
de suas gestões, que envolviam a administração de grandes territórios, a implantação de uma 
nova soberania e de uma nova organização da vida política baseada nas ideias de cidadania e 
de direitos3. 

	 No caso brasileiro não foi diferente. A independência do Brasil e a posterior formação 
de suas instituições políticas e de seus cidadãos conciliaram as ideias liberais modernas com 
a persistência de antigas práticas do Antigo Regime. Nesse sentido, apesar do liberalismo 
ser central em todo este processo, ele foi apropriado e transformado para adaptar-se 
às características sociais brasileiras, cujas bases eram a escravidão, o patriarcalismo e o 
clientelismo. 

	 Se tais questões de âmbito político e social demarcaram - e seguem a demarcar - 
diversos estudos acerca do oitocentos no Brasil, não diferente foram aqueles que alçaram a 
propriedade como fio-condutor. Terras, escravos e direitos são algumas das assertivas que 
norteiam as diversas leituras sobre as dimensões da propriedade no país.

	 Como produto histórico, a propriedade é marcada por diversas percepções e distintas 
análises, muito embora seja vista, ainda hoje, como algo natural e, consequentemente, 
a-histórico. Na contramão dessa interpretação estão autores nacionais e estrangeiros que 
defendem uma acepção mais plural para o conceito e para as experiências históricas a ela 
vinculadas, consagrando o que pode ser definido como uma História Social das Propriedades.

	 No exterior, destacam-se as clássicas obras de E. P. Thompson4 que, atualmente, se 

3 HESPANHA, Antônio Manuel. “Pequenas repúblicas, grandes estados. Problemas de organização política 
entre antigo regime e liberalismo” In.: JANCSÓN, István (org.). Brasil: formação do Estado e da Nação. São 
Paulo:UCITEC; Jundiaí: FAPESP, 2003.
4 THOMPSON, E. P. Costumes em Comum. São Paulo: Companhia da Letras, 1998; THOMPSON, E. P. Senhores e 
caçadores: a origem da lei negra. Rio de Janeiro:Paz e Terra, 1987.
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somam às ilações de Rui Santos e Rosa Congost5, como também as da economista Elionor 
Ostrom6. Em relação ao Brasil, verificamos uma gama de historiadores e cientistas sociais que 
se debruçaram - e debruçam -  sobre o tema. 

	 Em O Rural à la gauche, a historiadora Márcia Motta resgatou as principais 
interpretações da esquerda sobre o mundo rural brasileiro na segunda metade do século XX. 
De Nelson Werneck Sodré à Maria Yedda Linhares, Motta apresentou quais eram as concepções 
sobre o campesinato e os latifúndios para os autores e, de forma particular, demonstrou as 
razões que levaram à criação da linha de História Agrária no país, como também as novas 
marcas interpretativas que surgiram a partir dela7. 

	 Estruturado em três grandes blocos, a 28ª. edição da Revista Cantareira é resultado de 
um conjunto de investigações recebidas de diversas partes do Brasil e do exterior. No dossiê 
temático, composto por dez artigos, são propostas reflexões sobre o poder e as propriedades 
no oitocentos, com enfoque nas relações de dominação e de conflito que demarcam este 
momento da história nacional. Na seção de artigos livres encontramos uma série de trabalhos 
originais de graduandos e pós-graduandos de diversas instituições do país, complementadas 
com as transcrições e resenhas submetidas e aprovadas. A entrevista desta edição foi realizada 
com a Prof.ª. Dr.ª. Márcia Motta, considerada a maior especialista sobre propriedades no Brasil 
e que coordena, atualmente, o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia História Social das 
Propriedades e Direitos de Acesso.

	 O dossiê temático é iniciado pela discussão do artigo,  Ânderson Schmitt. Em  “Se não 
cuidarmos em conservar as estâncias, donde e como teremos o necessário para sustentar a guerra?”: 
as propriedades embargadas durante a Guerra dos Farrapos (1835-1845), o autor analisou o 
tratamento dado às propriedades rurais durante a Guerra dos Farrapos, entre os anos de 1835 
e 1845 no Rio Grande do Sul. Desnudou, a partir da documentação contemporânea ao conflito, 
a ação dos grupos revoltosos em um contexto de ação restrita. Ainda em relação à atual região 
do Sul do país escreveu Vinícius de Assis. Baseado em inventários post-mortem e outras fontes, 
seu artigo intitulado Do porto às casas de sobrado: cultura material e riqueza nos inventários de 
negociantes (Paranaguá/PR, século XIX) descortinou a materialidade presente no cotidiano dos 
comerciantes de grosso trato e fazendeiros do Paranaguá. 

	 A freguesia de Nossa Senhora da Conceição do Bananal foi a região investigada por 
Jessica Alves. Em Donas e Foreiras: Senhoras proprietárias de escravos e terras na Freguesia de 
Nossa Senhora da Conceição do Bananal de Itaguaí em meados do século XIX, a pesquisadora 
resgatou a atuação de mulheres proprietárias de terras e escravos nesta localidade, ao 
demarcar suas estratégias para manutenção ou ampliação de seus patrimônios. 

	 As relações de poder são resgatadas no trabalho de Flávia Darossi. Em “Benefícios 
reais da Lei de Terras”: uma releitura política com base na experiência do termo de Lages em Santa 
Catarina, a investigadora esmiuçou a forma como o Estado Imperial adequou o seu projeto 
centralizador em correspondência com as elites regionais e locais a partir da Lei de Terras. 
Como forma de sustentar sua hipótese, tomou como objeto de estudo a municipalidade 

5 CONGOST Rosa, Selman, Jorge & Santos, Rui.”Property Rights in Land: institutional innovations, social 
appropriations,And path dependence. Keynote” in: Presented at the XVIth World Economic History Congress, 9-13 
July 2012, Stellenbosch University,South Africa.
6 OSTROM, Elinor, HESS, Charlotte. “Private and common property rights” In: BOUCKAERT, Boudewijn (ed). 
Property Law and Economics. Cheltenham, UK /Northampton, MA, USA: NATIONAL BUREAU OF ECONOMIC 
RESEARCH, 2010; OSTROM, Elinor. Governing the Commons: The Evolution of Institutions for Collective Action. 
Cambridge University Press, 1990.
7 MOTTA, Márcia. O Rural à la gauche: campesinato e latifúndio nas interpretações de esquerda (1955-1996). 
Niterói: EdUFF, 2014. Mais recentemente, no âmbito do INCT-Proprietas, reúnem-se pesquisadores de múltiplas 
áreas do conhecimento com o objetivo de analisar criticamente a propriedade enquanto instituição social.
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de Lages, Santa Catarina. Eder de Carvalho e Carlos Gileno também desnudam debates 
característicos do período de consolidação do Estado brasileiro em Poder Moderador e a 
responsabilidade jurídica e política: polêmica constitucional da segunda metade do século XIX, mas 
a partir de outra questão chave: a polêmica constitucional que envolvia o Poder Moderador.

	 Mirian de Cristo, autora de A Elite Imperial do Porto das Caixas: Saquaremas no poder, 
se preocupou em relatar a influência política e econômica da família Rodrigues Torres na 
Freguesia de Nossa Senhora Imaculada Conceição do Porto das Caixas, como também no 
que concerne ao Império brasileiro. Thomaz Leite, posteriormente, sintetizou suas ilações 
em “Resta só o Brasil; resta o Brasil só!”: A primeira proposta de emancipação do ventre escravo, 
sua recepção e discussão no Conselho de Estado Imperial (1866-1868). Em seu texto discutiu a 
liberdade de ventre a partir do projeto escrito pelo conselheiro de Estado Pimenta Bueno e 
resgatou as querelas que constituíram os debates abolicionistas. 

	 À luz dos embates periodísticos escreveu Ana Elisa Arêdes o artigo Liberdade 
e acesso à terra: debates acerca da colônia de libertos de Cantagallo, Paraíba do Sul (1882-
1888). Fundamentada na percepção da imprensa como uma ferramenta de luta política, 
a pesquisadora recuperou o caso da colônia de libertos de Cantagallo, Paraíba do Sul, para 
destrinchar as diferentes percepções sobre a abolição, manutenção da escravidão e trabalho 
nas lavouras. 

	 Para finalizar o dossiê contamos com as instigantes contribuições de Pedro Parga e 
Rachel Lima. Em A experimentação literária de Machado de Assis e o tema da propriedade da 
terra no XIX, Pedro Parga refletiu sobre a presença temática do conflito de terras e da crítica à 
visão senhorial sobre a propriedade territorial em duas obras machadianas. Rachel Lima em 
Senhores, possuidores e outras coisas mais: As múltiplas funções dos proprietários do rural carioca 
no oitocentos, se preocupou em discutir as diversas funções dos proprietários de terras do rural 
carioca, especificamente da freguesia de Inhaúma, para demarcar a posição privilegiada que 
lhes eram outorgadas em virtude dessa variedade de atribuições.

	 Em conclusão, esperamos que o leitor se beneficie dos diálogos propostos neste 
dossiê, ao adensar cada dia mais as reflexões que norteiam a questão do poder e das 
propriedades no oitocentos. 

Boa Leitura!


